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O Instituto Brasileiro de 
Planejamento e Tributação 
(IBPT) foi fundado em 1992, 
com o objetivo inicial de con-
gregar estudiosos das ciên-
cias jurídica, contábil, social e 
econômica para debater sobre 
temas relacionados ao pla-
nejamento tributário. Desde 
sua criação, o IBPT se dedica 
ao estudo do complexo siste-
ma tributário no País, sendo 
reconhecido pela adoção de 
uma linguagem clara e pre-
cisa à sociedade sobre a reali-
dade tributária brasileira.

Com sede em São Paulo, 
a entidade também contri-
buiu para a criação de ações 
de transparência fiscal e tam-
bém de estratégias de merca-
do para empresas e entidades 
setoriais a partir da análi-
se de dados fiscais, públicos 
e abertos.

Em entrevista ao JC Con-
tabilidade, o presidente do 
Conselho Superior e Coor-
denador Geral de Estudos do 
Instituto, o advogado tributa-
rista e contador Gilberto Luiz 
do Amaral, analisou os im-
pactos que as chuvas trouxe-
ram para a economia do Rio 
Grande do Sul. Professor e 
sócio da Amaral, Yazbek Ad-
vogados e do Empresômetro, 
plataforma que faz mapea-
mento de mercado, dando 
assessoria para ações comer-
ciais, marketing e expansão 
de negócios, Amaral entende 
que ainda são poucas as me-

didas de apoio adotadas para 
reerguer o Estado.

JC Contabilidade - Se-
gundo levantamento feito 
pela Federação das Indús-
trias do Rio Grande do Sul, 
90% do PIB do setor foi afe-
tado. É possível calcular o 
impacto nos PIBs gaúcho e 
nacional neste ano?

Gilberto Amaral - O PIB 
do Rio Grande do Sul cairá 
entre 20% e 25% neste ano, o 
que irá representar um im-
pacto de um ponto percen-
tual no PIB do Brasil.

Contab - O IBPT indica a 
diminuição em 40% na arre-
cadação de ICMS em maio. É 
possível fazer uma previsão 
para os próximos meses?

Amaral - A arrecadação 
do ICMS seguirá em queda 
de 40%, não só em maio, mas 
junho e julho também.

Contab - Quais as medi-
das emergenciais sugeridas 
pelo IBPT para minimizar 
esses impactos?

Amaral - Em primeiro lu-
gar, como medidas de emer-
gências, deveria se estabele-
cer ações para salvaguardar 
os empregos. Para tanto, pre-
cisariam ser utilizados os me-
canismos empregues durante 
o período da pandemia pelo 
Covid-19. Entre elas, o pa-
gamento de auxílio aos tra-
balhadores impactados e a 
suspensão da cobrança dos 
encargos da folha para as em-
presas. Também deveriam 
ser disponibilizadas linhas 
de crédito com carência de 
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dois anos e juros subsidia-
dos tanto para pessoas ju-
rídicas quanto para pes-
soas físicas.

Contab - É possível cal-
cular o tempo para o Estado 
retomar a economia?

Amaral – Acredito que o 
prazo para o Rio Grande do 
Sul voltar a um equilíbrio 
seja de cinco anos.

Contab - Como o IBPT 
avalia as medidas de acesso 
a crédito oferecidos pelos go-
vernos do Estado e federal?

Amaral - As linhas de 
crédito já disponibilizadas 
(R$ 30 bilhões em crédito a 
micro e pequenas empresas; 
R$ 5 bilhões pelo Programa 
Emergencial de Acesso ao 
Crédito; R$ 1 bilhão de des-
contos em juros de emprés-
timos pelo Pronampe; R$ 30 
bilhões em empréstimos do 
Sebrae, entre outros) são im-
portantes, mas ainda insufi-
cientes. A necessidade do Rio 
Grande do Sul será de mais 
de R$ 200 bilhões.

Contab - Qual o im-
pacto na economia gaúcha 
em função da prorrogação 
de prazos?

Amaral – Foram feitas 
prorrogações, por no míni-
mo três meses, no recolhi-
mento de impostos federais e 
do Simples Nacional, o IRPF 
ficou para 31 de agosto e hou-
ve suspensão no pagamento 
de dívidas pelo BNDES. Mas 
as prorrogação de prazos 
de tributos e financiamen-
tos deverá ser de no mínimo 
12 meses.

Em função das enchen-
tes em todo o Rio Grande do 
Sul, a Receita Federal anun-
ciou há alguns dias a prorro-
gação de entrega da declara-
ção do IRPF para o dia 31 de 
agosto. De acordo com a es-
timativa da Receita Federal, 
esta iniciativa vai beneficiar 
aproximadamente 1.6 mi-
lhão de contribuintes, com 
um montante total de resti-
tuição previsto em cerca de 
R$ 1 bilhão.

A professora Tcharla 
Bragatin, coordenadora dos 
cursos da área de Negócios, 
Administração e Ciências 
Contábeis do Centro Univer-
sitário Módulo, diz que “essa 

medida visa não apenas 
aprimorar o fluxo financeiro 
dos cidadãos, mas também 
fortalecer a economia local, 
injetando recursos onde são 
mais necessários”, comenta.

As pessoas físicas que es-
tão obrigadas a entregar até 
o dia 31 de maio a declaração 
de ajuste anual do imposto 
de renda 2024, ano-calendá-
rio 2023, e que não cumpri-
rem com essa obrigação esta-
rão sujeitas ao pagamento de 
multa mínima equivalente a 
R$ 165,74, limitada a 20% do 
imposto devido. Outra con-
sequência para o contribuin-
te que está obrigado a entre-
gar essa declaração à Receita 

Federal e não cumpre com 
essa obrigação, é a mudan-
ça da situação do CPF para 
“pendente de regularização”, 
o que impedirá a pessoa fí-
sica de realizar transações 
bancárias e até mesmo uti-
lizar cartões de crédito e/ou 
débito enquanto a situação 
não for devidamente regula-
rizada junto à Receita Fede-
ral do Brasil.

A prorrogação serve 
também para a possibilida-
de de alteração do modelo 
de tributação. Desta forma, o 
contribuinte titular terá a op-
ção de modificar a forma de 
“deduções legais” para “des-
conto simplificado” e vice-

-versa também até o último 
dia do mês de agosto.

Quanto ao novo prazo 
para os pagamentos das três 
primeiras parcelas do IRPF, 
a Receita também permitiu 
que o pagamento das quo-
tas seja feito até 31 de agosto 
2024. Esse entendimento está 
ratificado na “nota de escla-
recimento” publicada pela 
RFB em 21 de maio de 2024 
no site da Receita Federal do 
Brasil na internet.

Wagner Pagliato, docen-
te e coordenador do curso 
de Ciências Contábeis da 
Universidade Cidade de São 
Paulo (Unicid), afirma que 
é necessário se ater a locali-

dade e garantir que está sob 
o escopo da determinação, 
isso porque as medidas não 
são válidas para todo o Es-
tado do Rio Grande do Sul. 
“Todas as iniciativas de ex-
tensão do prazo da declara-
ção, são válidas para os do-
miciliados nos municípios 
enumerados no Anexo Úni-
co da Portaria”.

Para assegurar que está 
dentro das localidades per-
mitidas, basta conferir se o 
endereço que consta na De-
claração de Ajuste Anual 
pertence aos municípios lis-
tados no decreto de Calami-
dade Pública (Decreto 57.603 
de 5 de maio de 2024).

Situação de calamidade pública no Rio Grande do Sul muda regras do IRPF


